
 

 
 
 
 
 

Enunciado nº 02/2023 - COPEDUC 
  

  
“Cabe ao Ministério Público reforçar os mecanismos de monitoramento e fiscalização em 

relação às metas a serem estipuladas pelo Novo Plano Nacional de Educação, em razão 

do descumprimento sistêmico do ora vigente. Deve, ainda, em vista do regime de 

colaboração estipulado na Constituição Federal (art. 211 da CF), zelar, especialmente por 

suas comissões e órgãos de representação nacional, para que o novo Plano a ser 

elaborado respeite o princípio do não retrocesso e contenha normas claras de 

financiamento, de fiscalização e de responsabilização por seu descumprimento ao final. 

O Ministério Público, na mesma linha, deve colaborar para que haja, na norma, 

mecanismos de análise periódica dos percentuais de adimplemento em ciclos menores 

de tempo, num modelo de processo incremental e estruturante, além de regras 

específicas quanto aos deveres de informações suficientes à avaliação precisa da 

evolução progressiva de cada meta.” 

 

 Apresentado na 4ª Reunião Ordinária do CNPG, de 31 de maio de 2023, aprovado à 

unanimidade. 
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